
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.613.826 - PB (2016/0184755-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COMPANHIA USINA SÃO JOÃO 
ADVOGADO : JULIANA ENDRISS C CAMPELLO E OUTRO(S) - PE021749 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
03/STJ. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE 
VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. TRIBUTÁRIO. ITR. ISENÇÃO. 
NECESSIDADE DE AVERBAÇÃO DA ÁREA DA RESERVA LEGAL NO 
REGISTRO DE IMÓVEIS. ALEGADA AFRONTA AO ART. 149 DO CTN. 
EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO DE 
MODO ADEQUADO NAS RAZÕES RECURSAIS. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. ÓBICES DAS SÚMULAS 283 E 284 DO STF, 
RESPECTIVAMENTE.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 
caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC/73.
2. É inadmissível o recurso especial quando o acórdão recorrido assenta em mais de 
um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles, bem como quando 
deficiente a fundamentação recursal (Súmula 283 e 284 do STF, por analogia).
3. Conforme orientação desta Corte, a averbação da área de reserva legal no 
respectivo registro imobiliário é imprescindível para a fruição da isenção relativa ao 
ITR prevista no art. 10, § 1º, II, "a", da Lei 9.393/96.
4 . Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 14 de março de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.613.826 - PB (2016/0184755-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COMPANHIA USINA SÃO JOÃO 
ADVOGADO : JULIANA ENDRISS C CAMPELLO E OUTRO(S) - PE021749 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno (fls. 838/845) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 2/STJ. SUPOSTA VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC/73. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. ITR. 
ÁREA DE RESERVA LEGAL. IMPRESCINDIBILIDADE DA AVERBAÇÃO NO 
REGISTRO DE IMÓVEIS. PRECEDENTES. SUPOSTA VIOLAÇÃO AO ART. 
149 DO CTN. PRECEITOS LEGAIS QUE NÃO SÃO CAPAZES DE INFIRMAR 
A FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. ÓBICES DAS SÚMULAS 283 E 284 DO STF. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO 
PROVIDO. 

A agravante insiste na suposta afronta ao art. 535 do CPC. No mais, sustenta, em 

suma, que:

22. Conjugando a norma acima com o prazo decadencial previsto no art. 173 do 
CTN, chega-se à conclusão de que a Fazenda Pública possui cinco anos 
contados, retroativamente, da data da revisão ao fato gerador para rever o 
lançamento nas situações autorizadas por lei.
23. Na hipótese em apreço, observa-se que o acórdão deixou de apreciar a 
arguição da decadência sob o argumento de afronta ao art. 149 do CTN, por 
entender que tal dispositivo não possui o comando suficiente para infirmar os 
fundamentos do acórdão recorrido.
24. Com a devida vênia, o acórdão recorrido ofende a norma contida no art.
149 do CTN, porquanto a “exclusão” do ITR sobre a área de reserva legal 
implicará inexoravelmente o refazimento do lançamento.
25. Explica-se: O ITR é apurado aplicando-se a alíquota correspondente (definida 
na tabela constante nos anexos da Lei nº 9.393/96) sobre o Valor da Terra Nua 
Tributável (VTNt), considerando a área total do imóvel e o Grau de Utilização 
(GU) da propriedade.
26. Ocorre que, para apurar o VTNt, são excluídas as áreas de preservação 
permanente, de reserva legal, de interesse ecológico etc., e esta exclusão afeta 
diretamente a alíquota aplicável ao ITR, pois a área tributável será mitigada, e, em 
consequência, o Grau de Utilização também o será, diminuindo, assim, a alíquota 
aplicável.
27. Destaca-se que alíquota do ITR varia proporcionalmente ao Grau de utilização 
da propriedade!
28. In casu, a exclusão da área de reserva legal do lançamento fiscal referente ao 
exercício de 2005 (CDA nº 42.8.09.00032-97) não pode ser caracterizada como 
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mero cálculo aritmético, pois a exclusão de 1.349,88 hectares de área de reserva 
legal da área tributável implica no total refazimento do lançamento tributário, pois 
será encontrada uma nova área tributável, um novo grau de utilização, um novo 
valor do imóvel e uma nova alíquota para o imposto.
29. Em outras palavras, implica, inexoravelmente, em hipótese de revisão do 
lançamento tributário!!!
30. Porém, no presente caso, a revisão do lançamento não é mais possível vez 
que já restou extinto o direto da Fazenda Publica lançar tal tributo desde 2011.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação colegiada da 

controvérsia.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.613.826 - PB (2016/0184755-3)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 03/STJ. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
TRIBUTÁRIO. ITR. ISENÇÃO. NECESSIDADE DE AVERBAÇÃO DA 
ÁREA DA RESERVA LEGAL NO REGISTRO DE IMÓVEIS. ALEGADA 
AFRONTA AO ART. 149 DO CTN. EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO DE MODO ADEQUADO NAS 
RAZÕES RECURSAIS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ÓBICES 
DAS SÚMULAS 283 E 284 DO STF, RESPECTIVAMENTE.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, 
não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC/73.
2. É inadmissível o recurso especial quando o acórdão recorrido assenta 
em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles, 
bem como quando deficiente a fundamentação recursal (Súmula 283 e 284 do 
STF, por analogia).
3. Conforme orientação desta Corte, a averbação da área de reserva legal 
no respectivo registro imobiliário é imprescindível para a fruição da isenção 
relativa ao ITR prevista no art. 10, § 1º, II, "a", da Lei 9.393/96.
4 . Agravo interno não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso não merece prosperar.

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra prevista no 

Enunciado Administrativo n. 3, in verbis: "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Depreende-se dos autos que o Tribunal de origem, de modo fundamentado, tratou das 

questões suscitadas, resolvendo de modo integral a controvérsia posta.

Na linha da jurisprudência desta Corte, não há falar em negativa de prestação 

jurisdicional nem em vício quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica devidamente 

fundamentada, promovendo a integral solução da controvérsia, ainda que de forma contrária aos 

interesses da parte.
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Assim, não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 

caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.

Por outro lado, conforme orientação desta Corte, a averbação da área de reserva legal 

no respectivo registro imobiliário é imprescindível para a fruição da isenção relativa ao ITR 

prevista no art. 10, § 1º, II, "a", da Lei 9.393/96.

No mesmo sentido:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL. 
ÁREA DE RESERVA LEGAL. ISENÇÃO. AVERBAÇÃO NO REGISTRO 
IMOBILIÁRIO.
A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do EREsp nº 
1.027.051, SC, reafirmou o entendimento de que, para gozar da isenção fiscal 
prevista no art. 10, § 1º, II, a, da Lei nº 9.393, de 1996, relativa ao imposto 
territorial rural, é imprescindível a averbação da área de reserva legal no 
respectivo registro imobiliário.
Embargos de divergência a que se nega provimento.
(EREsp 1310871/PR, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 23/10/2013, DJe 04/11/2013)

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. 
ITR. ISENÇÃO. ART. 10, § 1º, II, a, DA LEI 9.393/96. AVERBAÇÃO DA 
ÁREA DA RESERVA LEGAL NO REGISTRO DE IMÓVEIS. NECESSIDADE. 
ART. 16, § 8º, DA LEI 4.771/65.
1. Discute-se nestes embargos de divergência se a isenção do Imposto Territorial 
Rural (ITR) concernente à Reserva Legal, prevista no art. 10, § 1º, II, a, da Lei 
9.393/96, está, ou não, condicionada à prévia averbação de tal espaço no registro 
do imóvel. O acórdão embargado, da Segunda Turma e relatoria do Ministro 
Mauro Campbell Marques, entendeu pela imprescindibilidade da averbação.
2. Nos termos da Lei de Registros Públicos, é obrigatória a averbação "da reserva 
legal" (Lei 6.015/73, art. 167, inciso II, n° 22).
3. A isenção do ITR, na hipótese, apresenta inequívoca e louvável finalidade de 
estímulo à proteção do meio ambiente, tanto no sentido de premiar os 
proprietários que contam com Reserva Legal devidamente identificada e 
conservada, como de incentivar a regularização por parte daqueles que estão em 
situação irregular.
4. Diversamente do que ocorre com as Áreas de Preservação Permanente, cuja 
localização se dá mediante referências topográficas e a olho nu (margens de rios, 
terrenos com inclinação acima de quarenta e cinco graus ou com altitude superior 
a 1.800 metros), a fixação do perímetro da Reserva Legal carece de prévia 
delimitação pelo proprietário, pois, em tese, pode ser situada em qualquer ponto 
do imóvel. O ato de especificação faz-se tanto à margem da inscrição da 
matrícula do imóvel, como administrativamente, nos termos da sistemática 
instituída pelo novo Código Florestal (Lei 12.651/2012, art. 18).
5. Inexistindo o registro, que tem por escopo a identificação do perímetro da 
Reserva Legal, não se pode cogitar de regularidade da área protegida e, por 
conseguinte, de direito à isenção tributária correspondente. Precedentes: REsp 
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1027051/SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
17.5.2011; REsp 1125632/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe 31.8.2009; AgRg no REsp 1.310.871/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 14/09/2012.
6. Embargos de divergência não providos.
(EREsp 1.027.051/SC, 1ª Seção, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 
21.10.2013)

No mais, no que se refere à alegada afronta ao art. 149 do CTN, verifica-se que esse 

dispositivo não possui comando suficiente para infimar os fundamentos do acórdão recorrido, 

especialmente no que concerne a afirmação no sentido de que é suficiente a realização de 

cálculos aritméticos.

Aplica-se, por analogia, o disposto nas Súmulas 283 ("É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente 

e o recurso não abrange todos eles.") e 284 ("É inadmissível o recurso extraordinário, 

quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 

controvérsia."), ambas do STF.

A corroborar esse entendimento, destaca-se: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SUPOSTA OFENSA AO ARTS. 520 E 558 DO CPC. EXISTÊNCIA DE 
FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO DE MODO ADEQUADO 
NAS RAZÕES RECURSAIS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ÓBICES DAS 
SÚMULAS 283 E 284 DO STF, RESPECTIVAMENTE. DISCUSSÃO ACERCA 
DA NECESSIDADE DE SE ATRIBUIR EFEITO SUSPENSIVO À APELAÇÃO. 
QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ. 1. É inadmissível o recurso especial quando o acórdão 
recorrido assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange 
todos eles, bem como quando deficiente a fundamentação recursal (Súmula 283 e 
284 do STF, por analogia). 2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede 
de recurso especial (Súmula 7/STJ). 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no 
REsp 1.452.098/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 
11.6.2014) Por outro lado, ainda que superado o óbice acima mencionado, a 
orientação desta Corte pacificou-se no sentido de que "é indevida a fixação de 
honorários advocatícios em execuções não embargadas contra a Fazenda Pública, 
nos termos do art. 4º da Medida Provisória nº 2.180/01, quando propostas pelos 
sindicatos que ajuizaram a ação coletiva ou ação civil pública como substitutos 
processuais", sendo que, "consoante redação expressa da Súmula 345/STJ, 
apenas nas execuções individuais de sentença proferida em ações coletivas é 
cabível a condenação em honorários advocatícios, tendo em vista a necessidade 
dos substituídos contratarem um advogado para ajuizar a execução, com a 
individualização e liqüidação do crédito" (REsp 934.076/RS, Rel. Min. MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe 15/9/08). No mesmo sentido: 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA 
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COLETIVA AJUIZADA PELO PRÓPRIO SINDICADO. SÚMULA 345/STJ. 
INAPLICABILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. "É indevida 
a fixação de honorários advocatícios em execuções não embargadas contra a 
Fazenda Pública, nos termos do art. 4º da Medida Provisória nº 2.180/01, quando 
propostas pelos sindicatos que ajuizaram a ação coletiva ou ação civil pública 
como substitutos processuais" (REsp 934.076/RS, Rel. Min. MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe 15/9/08). 2. Agravo regimental não 
provido. (AgRg no REsp 1267400/SC, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/11/2013, DJe 20/11/2013) 

Cumpre esclarecer que a decisão agravada contém fundamentação adequada e analisa 

a controvérsia levando em consideração as peculiaridades do caso concreto.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0184755-3 REsp 1.613.826 / PB

Números Origem:  00012674920124058200  00081083120104058200  0602014  12674920124058200  578040  
602014

PAUTA: 14/03/2017 JULGADO: 14/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMPANHIA USINA SÃO JOÃO 
ADVOGADO : JULIANA ENDRISS C CAMPELLO E OUTRO(S) - PE021749 
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : OS MESMOS 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA USINA SÃO JOÃO 
ADVOGADO : JULIANA ENDRISS C CAMPELLO E OUTRO(S) - PE021749 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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